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Audição da Associação Dignidade no âmbito da apreciação 

da Petição n.º 530/XIII/3.ª que 

“Solicita alteração legislativa com vista a estabelecer a presunção jurídica da 

residência alternada para crianças com pais separados.” 

 

Súmula 

 

No dia 10 de janeiro de 2019, pelas 14:15 horas, teve lugar, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, a audição da Associação Dignidade no âmbito da apreciação da Petição n.º 

530/XIII/3.ª, na qual os peticionantes “Solicitam alteração legislativa com vista a 

estabelecer a presunção jurídica da residência alternada para crianças com pais 

separados.” 

 

Estavam presentes o Senhor Deputado Fernando Rocha Andrade (PS), na qualidade de 

Relator da petição, e a Senhora Deputada Rita Rato (PCP), que agradeceram a presença 

dos peticionantes e lembraram os objetivos da audição. 

 

A Associação Dignidade estava representada pela Eng.ª Paula Sequeira e a Dr.ª 

Manuela Magalhães Correia. As representantes da associação explicaram o porquê da 

solicitação para serem ouvidas pela Assembleia da República no quadro da apreciação 

desta petição. 

Consideraram que a matéria em causa tem uma excecional importância para a vida das 

crianças. Levantaram diversas objeções à guarda partilhada de crianças por parte de pais 

separados. Para tal socorreram-se ou basearam-se para formular a opinião da associação 

em estudos de cientistas sociais e de organizações europeias e internacionais. A 

apresentação que partilharam baseava-se nas seguintes premissas: contexto atual; opção 

e não presunção; posição do Conselho da Europa; estudos; convenções internacionais de 

que Portugal faz parte; conclusões. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13214
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e4554456376523152425543394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a554e7662576c7a633246764c7a466a4e6d4d314d7a51334c57466b59574d744e474e6a5a6930355a4455314c5467314d546b794d6d466b5a445a685a4335775a47593d&fich=1c6c5347-adac-4ccf-9d55-851922add6ad.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e4554456376523152425543394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a554e7662576c7a633246764c7a466a4e6d4d314d7a51334c57466b59574d744e474e6a5a6930355a4455314c5467314d546b794d6d466b5a445a685a4335775a47593d&fich=1c6c5347-adac-4ccf-9d55-851922add6ad.pdf&Inline=true
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Fizeram ainda referência à Petição Nº 60/XIII/1, apreciada no âmbito dos trabalhos 

desta Comissão; bem como ao Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 27-04-

2017. 

 

A Senhora Deputada Rita Rato (PCP) interveio, em seguida, para agradecer aos 

peticionantes a sua presença e dar conta da posição do Grupo Parlamentar do PCP neste 

tema. Começou por referir que o GP do PCP enviou ao Ministério da Justiça 

requerimento pedindo dados estatísticos sobre o número de processos. 

Sublinhou a ausência de estatísticas e o facto de a petição se basear numa situação que 

aponta para um grande sofrimento e violação dos direitos das crianças. Referiu ainda ser 

necessário que os magistrados na interpretação destas situações tenham em conta o 

superior interesse da criança e a necessidades de se obterem mais dados. 

 

De seguida, interveio o Senhor Deputado Fernando Rocha Andrade (PS), começando 

por reforçar as palavras da Senhora Deputada Rita Rato. Salientou o facto de este debate 

estar baseado em visões extremadas resultantes de experiências de vida extremadas 

também, onde ressaltam casos de alienação parental e violência doméstica. 

 

Responderam, de seguida, às observações dos Senhores Deputados as representantes da 

Associação Dignidade. Em resumo, salientaram que esta não é uma questão do pai ou 

da mãe, mas sim em que se deve ter em conta o superior interesse da criança. 

 

A concluir, o Senhor Deputado Relator explicou qual o procedimento parlamentar que 

se seguiria e que as opiniões agora expressas constariam do relatório final da petição, a 

apresentar oportunamente, para apreciação da Comissão e de todos os Grupos 

Parlamentares, nos termos da Lei de Exercício do Direito de Petição, tendo em vista o 

debate em Plenário. 

 

A audição foi gravada pelo Canal Parlamento. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12739
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/a7f91ef17827430580258121004da85f?OpenDocument&Highlight=0,4147%2F16.3T8PBL-A.C1
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/a7f91ef17827430580258121004da85f?OpenDocument&Highlight=0,4147%2F16.3T8PBL-A.C1
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
http://www.canal.parlamento.pt/?cid=3504&title=audiencia-da-associacao-dignidade







































